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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL
Portaria n.º 61/2011 de 21 de Julho de 2011

Entre as funções que estão atribuídas às entidades públicas, incluindo a Presidência do
Governo Regional, inclui-se a de proteger e divulgar o património edificado e natural da Região
Autónoma dos Açores.

Nesse âmbito, é reconhecida a elevada importância cultural das acções de conservação,
valorização e fruição pública de espaços como o Palácio de Sant’Ana, monumento regional,
sede da Presidência do Governo Regional dos Açores, bem como o Jardim onde está inserido.
O mesmo sucede com o Palácio da Conceição e a Igreja anexa de Nossa Senhora da
Conceição, classificados como imóveis de interesse público. Na ilha Terceira está também
afecto à Presidência do Governo o Palácio dos Capitães Generais, igualmente classificado.
Todas essas edificações incorporam, para além da sua qualidade artística e botânica,
cumulativamente, um elevado valor histórico, sobretudo pelas épocas e funções a que
estiveram e estão associados.

Justifica-se, assim, o regime, que é adoptado através desta portaria, que equipara as suas
visitas ao das realizadas aos museus, justificando-se, deste modo, a indispensabilidade de
formalizar um regulamento aplicável.

Assim, atenta a proposta formulada pela Coordenação dos Palácios, manda o Governo
Regional da Região Autónoma dos Açores, pelo Presidente do Governo Regional, no uso das
competências atribuídas pela alínea e) do n.º1 do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo
da Região Autónoma dos Açores, e nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 25/2008/A, de 31 de Dezembro, o seguinte:

Artigo 1.º

A presente portaria visa regular o funcionamento das visitas ao Palácio de Sant’Ana e Palácio
da Conceição, em Ponta Delgada, e ao Palácio dos Capitães Generais, em Angra do
Heroísmo, adiante referidos como Palácios, bem como o funcionamento das visitas aos jardins
envolventes do Palácio de Sant’Ana.

Artigo 2.º

1 - O Palácio de Sant'Ana e o Palácio da Conceição estão abertos ao público, mediante
marcação prévia.

2 - O Palácio dos Capitães Generais está aberto diariamente, encerrando às terças feiras,
dias feriados e dias em que seja determinado haver tolerância de ponto.

3 - Com a excepção do Palácio dos Capitães Generais, os restantes Palácios e os Jardins
encerram ao público durante os fins-de-semana, dias feriados e dias em que seja determinado
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haver tolerância de ponto, excepto em situações determinadas pela Coordenação dos
Palácios.

4 - Os períodos de abertura ao público e os respectivos horários são determinados pela
Coordenação dos Palácios.

5 - Eventuais alterações na agenda oficial poderão obrigar à suspensão das visitas.

Artigo 3.º

1 - As visitas de grupo e as visitas guiadas são marcadas previamente junto dos Serviços da
Coordenação dos Palácios, através do telefone 296 301 000, em formulário inserido no portal
www.azores.gov.pt ou pelo endereço de correio electrónico
presidencia.palacios@azores.gov.pt.

2 - Os pedidos de marcação de visitas deverão ser apresentados com um mínimo de 15 dias
de antecedência em relação à data pretendida para a realização da visita e devem ser
confirmados pela Coordenação dos Palácios da Presidência.

3 - Nas visitas guiadas o número de participantes mínimo é de 8 e o máximo 30.

4 - Por motivos de força maior devidamente fundamentados pela Coordenação dos Palácios
da Presidência, pode verificar-se a desmarcação de visitas guiadas, inclusivé no próprio dia.

5 - Todas as visitas desmarcadas por razões de força maior gozarão de prioridade na
selecção de nova data.

Artigo 4.º

1 - Os visitantes devem contribuir para a manutenção de um ambiente propício à
contemplação e fruição do espaço e do acervo exposto, evitando comportamentos que o
degradem e/ou danifiquem.

2 - As visitas devem observar os percursos estabelecidos e cumprir com rigor os horários
estabelecidos

3 - A recolha e a autorização comercial de imagens dos Palácios é permitida, por fotografias
ou filmagens ou outros meios, apenas quando autorizada pela Presidência e observadas as
limitações de uso dispostas neste regulamento.

Artigo 5.º

É proibido o acesso e permanência nas instalações da Presidência do Governo Regional nas
seguintes situações:

a - O acesso de crianças menores de 10 anos sem acompanhamento de um adulto
responsável;

mailto:presidencia.palacios@azores.gov.pt
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b - Visitantes em estado que possa perturbar a boa ordem, nomeadamente quando
visivelmente sobre o efeito de bebidas alcoólicas, ou de substâncias estupefacientes, que
exibam armas ou que se apresentem com vestuário sumário;

c - A entrada de animais, excepto animais guias.

Artigo 6.º

Durante as visitas aos Palácios os visitantes devem adoptar os seguintes comportamentos:

a - Não é permitido fumar;

b - Não é permitido deixar lixo fora dos recipientes previstos para o efeito;

c - Não é permitido entrar com plantas ou com partes de plantas;

d - Não é permitido praticar qualquer acto que possa provocar incêndio;

e - Não é permitido vender ou oferecer artigos comerciais e de propaganda, a menos que
previamente autorizado pela Coordenação dos Palácios da Presidência.

f - Devem evitar produzir ruído e atitudes que perturbem a visita do grupo, bem como as
dos restantes visitantes, e devem manter o silêncio durante a exposição dos conteúdos de
visita;

g - Devem desligar os telemóveis;

h - Devem pedir autorização para tirar fotografias ou outro modo de reprodução de
imagens.

Artigo 7.º

Durante as visitas aos Jardins os visitantes devem adoptar os seguintes comportamentos,
sendo que a não observância das seguintes regras implica a expulsão das instalações:

a - Não é permitido recolher amostras de plantas, de rochas, de folhas, de flores, nem de
frutos que sejam considerados material botânico;

b - Não é permitido infligir qualquer dano aos exemplares botânicos;

c - Não é permitido circular fora da rede de caminhos, assim como se deverá respeitar as
zonas interditas ao público;

d - Não é permitido alimentar, ou tocar nos animais com habitat nos Jardins;

e - Não é permitida a utilização de aparelhos sonoros que perturbem os animais com
habitat nos Jardins e que interfiram na percepção dos sons presentes no Arbóreo;

f - Não é permitido fazer qualquer tipo de refeição;
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g - Devem respeitar e contribuir para a conservação das placas de identificação das
espécies botânicas;

h - Não é permitida a captação de imagens para fins comerciais sem autorização prévia
da Presidência do Governo.

Artigo 8.º

1 - Não é permitida a permanência de mais de 30 (trinta) visitantes em simultâneo;

2 - Excepciona-se ao disposto no número anterior a visita de grupos específicos, conforme
fundamentação apresentada.

Artigo 9.º

1 - A gestão de ingressos e respectiva aquisição está centralizada nas salas de acolhimento
em cada um dos Palácios, onde se localizam os equipamentos de emissão de bilhética
informatizada idêntico ao utilizado na Rede Regional de Museus dos Açores.

2 - O ingresso nos Palácios e nos Jardins está sujeito ao pagamento de taxa de entrada,
válido para o próprio dia, nas seguintes modalidades:

a - Ingresso individual no valor de 2,00 € (dois euros);

b - Ingresso de grupo, para grupos de 10 visitantes não abrangidos por isenções e/ou
reduções de taxas, no valor de 10,00 € (dez euros).

3 - Os ingressos referidos no número anterior estão sujeitos a um desconto de 50% em
relação à taxa normal fixada nas seguintes situações:

a - Visitantes portadores do cartão-jovem e inter-jovem;

b - Visitantes com idade superior a 65 anos.

4- Os ingressos são gratuitos nas seguintes situações:

a - Crianças até aos 14 anos;

b- Investigadores, mediante requerimento próprio;

c - Jornalistas e profissionais de turismo no desempenho das suas funções e
devidamente identificados;

d - Professores e alunos de qualquer grau de ensino, desde que integrados em visitas de
estudo programadas com os serviços da Coordenação dos Palácios  da Presidência.

5 - As visitas guiadas estão sujeitas ao acréscimo de 50% sobre a taxa aplicada no caso
concreto.

6 - As taxas são actualizáveis anualmente, mediante alteração da presente Portaria.
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7 - Excepcionalmente, podem ser definidos dias de ingresso gratuito, por despacho do
Presidente do Governo Regional.

8 - As verbas auferidas constituem receita do Fundo Regional de Acção Cultural.

Artigo 10.º

A presente portaria entra imediatamente em vigor.

Presidência do Governo Regional.

Assinada em 19 de Julho de 2011.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.

VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL
Declaração n.º 4/2011 de 21 de Julho de 2011

Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 71/95, de 15 de Abril,
publicam-se os Mapas II, III, IV, V, VI, VII, VIII e IX modificados em virtude das alterações
orçamentais efectuadas até 30 de Junho, respeitantes ao Orçamento da Região Autónoma dos
Açores para 2011.

15 de Julho de 2011. - O Director Regional do Orçamento e Tesouro, José António Gomes.
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S.R. DA AGRICULTURA E FLORESTAS
Portaria n.º 62/2011 de 21 de Julho de 2011

A Portaria n.º 69/2008, de 12 de Agosto, aprovou o Regulamento de aplicação da Medida 1.6
“Melhoria do Valor Económico das Florestas”, do Eixo 1 “Aumento da Competitividade dos
Sectores Agrícola e Florestal”, do Programa de Desenvolvimento Rural da Região Autónoma
dos Açores 2007-2013, abreviadamente designado por PRORURAL, entretanto alterado pela
Portaria n.º 11/2009, de 25 de Fevereiro.

Considerando a revisão dos critérios de selecção dos pedidos de apoio e a necessidade de
introduzir alguns ajustamentos ao regime previsto nesse Regulamento, em ordem à
simplificação dos procedimentos adoptados e à melhor prossecução dos objectivos
pretendidos.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional da Agricultura e
Florestas, ao abrigo da alínea l) do n.º 1 do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma dos Açores, o seguinte:

Artigo 1.º

Os artigos 6º, 9.º, 11º, 13.º, 17.º, 18º, 19º, 20.º, 21.º, 22.º, 25.º, 30º, o Quadro 2, do Anexo III
e o Anexo VI do Regulamento de aplicação da Medida 1.6 “Melhoria do Valor Económico das
Florestas”, do Eixo 1 “Aumento da Competitividade dos Sectores Agrícola e Florestal”, do
PRORURAL, anexo à Portaria n.º 69/2008, de 12 de Agosto, alterado pela Portaria n.º
11/2009, de 25 de Fevereiro, são alterados e passam a ter a seguinte redacção:

« Artigo 6.º

[…]
1. …………………………………………………………………..

a) …………………………………………………………………..;

b) …………………………………………………………………..

c) …………………………………………………………………..;

d) …………………………………………………………………..

e) (Anterior alínea f)).

f) (Anterior alínea g)).

g) (Anterior alínea h)).
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2. Em derrogação ao disposto no número anterior, a condição prevista nas alínea e) pode ser
comprovada aquando da contratação.

Artigo 9.º

[…]
1. …………………………………………………………………..

a) …………………………………………………………………..

b) …………………………………………………………………..

c) …………………………………………………………………...

d) As contribuições em espécie, no caso da utilização de máquinas próprias e de trabalho
próprio e familiar, voluntário não remunerado, sendo o seu valor calculado com base no tempo
gasto e a remuneração para trabalho equivalente, e essas despesas apenas co-financiadas até
ao montante máximo elegível correspondente ao valor da despesa privada relativa à operação,
com exclusão do IVA.

2. Para efeitos da alínea d) do número anterior, o trabalho voluntário não remunerado só é
considerado se for prestado pelo beneficiário, o cônjuge ou parente no 1.º grau da linha recta.

Artigo 11.º

[…]
1. …………………………………………………………………..

a) …………………………………………………………………..

b) …………………………………………………………………..

c) Executar a operação nos termos previstos no contrato de financiamento;

d) …………………………………………………………………..;

e) …………………………………………………………………..

f) …………………………………………………………………..

g) …………………………………………………………………..

h) …………………………………………………………………..

i) …………………………………………………………………..

j) …………………………………………………………………..

l) …………………………………………………………………..

m) …………………………………………………………………..
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n) …………………………………………………………………..;

o) …………………………………………………………………..

p) …………………………………………………………………..

q) …………………………………………………………………..

2. …………………………………………………………………...

Artigo 13.º

[…]
1. …………………………………………………………………...

2. Nos 30 dias seguintes, os candidatos devem dirigir-se aos Serviços Operativos da DRRF e
entregar, em duplicado (original e uma cópia), o formulário do pedido de apoio devidamente
assinado e acompanhado de todos os documentos indicados nas instruções dos formulários,
sendo esta a data considerada como a data da sua apresentação.

3. Findo o prazo referido no número anterior, a entrega electrónica dos pedidos de apoio
caduca.

4. Em alternativa ao disposto no n.º 2, o processo de candidatura pode ser remetido para os
Serviços Operativos da DRRF, por correio registado, no mesmo prazo, sendo a data de registo
dos correios considerada como a data de apresentação do pedido de apoio.

5. (Anterior n.º 4.)

6. (Anterior n.º 5.)

7. (Anterior n.º 6.)

8. (Anterior n.º 7.)

Artigo 17.º

Critérios de selecção
1. O controlo administrativo inclui a aplicação dos critérios de selecção, constantes do Anexo

VI ao presente Regulamento e que dele faz parte integrante, sendo seleccionados para
decisão os pedidos que preencham todos os requisitos de elegibilidade e ordenados por ordem
decrescente da pontuação obtida pela aplicação dos referidos critérios.

2. Os pedidos de apoio que não atinjam 20 valores, ou 25 valores no caso de investimentos
relativos à instalação e beneficiação de viveiros, após a aplicação dos critérios de selecção,
são decididos desfavoravelmente.

3. Em caso de igualdade os pedidos são aprovados em função da data da sua apresentação
com todas as informações e documentos exigidos.
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4. Quando se verificarem restrições orçamentais, nos termos descritos nos nºs 6 e 7, do
artigo 13.º, os pedidos são ordenados por ordem decrescente de pontuação obtida pela
aplicação dos critérios de selecção e decididos por essa ordem até ao limite orçamental
previsto no aviso de abertura para a apresentação dos pedidos de apoio.

Artigo 18.º

Contratação
1. …………………………………………………………………....

2. Após a recepção do contrato de financiamento o beneficiário dispõe de um prazo de 60
dias para a devolução do mesmo, devidamente firmado, e acompanhado, quando aplicável, da
documentação comprovativa do cumprimento de eventuais condicionantes exigidas.

3. …………………………………………………………………...

Artigo 19.º

Execução das operações
1. A execução material das operações deve iniciar-se no prazo máximo de seis meses a

contar da data de celebração do contrato de financiamento e estar concluída o mais tardar a 30
de Junho de 2015.

2. Em casos excepcionais e devidamente justificados, a Autoridade de Gestão pode autorizar
a prorrogação do prazo de início da execução da operação, estabelecido no número anterior,
no máximo duas vezes, não podendo o período de prorrogação ser superior a um ano.

3. A execução da operação só pode ter início após a apresentação do pedido de apoio, com
excepção das despesas com a elaboração do projecto de investimento necessários à
apresentação do pedido de apoio, desde que sejam realizadas nos três meses anteriores à
apresentação do mesmo.

Artigo 20.º

[…]
1. …………………………………………………………………...

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, até à decisão dos pedidos de apoio pela
Autoridade de Gestão, as alterações seguem os procedimentos previstos nos nºs 1 a 4, do
artigo 13.º.

3. A alteração do pedido de apoio nunca pode implicar o aumento dos apoios atribuídos.
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Artigo 21.º

[…]
1. Os pedidos de pagamento são apresentados, por via electrónica, no portal do IFAP, IP,

(www.ifap.pt), devendo ser entregues ou remetidos por correio registado para a DRRF, nos 30
dias seguintes, em duplicado (original e uma cópia), devidamente assinados e acompanhados
dos documentos comprovativos das despesas realizadas e do relatório de acompanhamento
técnico.

2. Findo o prazo previsto no número anterior, a entrega electrónica dos pedidos de
pagamento caduca.

3. Excepcionalmente, e em casos devidamente justificados, pode ser permitida a
apresentação dos pedidos de pagamento em suporte de papel.

4. O pedido de pagamento reporta-se às despesas efectivamente realizadas e pagas.

5. (Anterior n.º 3.)

6. (Anterior n.º 4.)

7. (Anterior n.º 6.)

8. Apenas são aceites os pagamentos efectuados por transferência bancária, débito em conta
e cheque, e devidamente comprovados pelo respectivo extracto bancário demonstrativo do
pagamento.

Artigo 22.º

[…]
1. …………………………………………………………………...

a) …………………………………………………………………...

b) …………………………………………………………………...

c) …………………………………………………………………...

2. …………………………………………………………………...

3. …………………………………………………………………...

4. Após a recepção do relatório de análise referido no número anterior, a Autoridade de
Gestão procede à validação da despesa e à emissão da respectiva autorização,
comunicando-a ao organismo pagador.
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Artigo 25.º

[…]
1. …………………………………………………………………...

2. …………………………………………………………………...

3. Se se verificar que um beneficiário prestou deliberadamente uma falsa declaração, a
operação em causa será excluída do apoio do FEADER e quaisquer montantes já pagos
relativamente a essa operação serão recuperados, sendo ainda o beneficiário excluído do
benefício do apoio a título da mesma medida no ano civil em causa e no ano civil seguinte.

Artigo 30.º

[…]
1. …………………………………………………………………...

2. Para as despesas apresentadas nas condições previstas no número anterior não se aplica
o disposto na alínea j) do n.º 1 do artigo 11.º.

Anexo III
[…]

Quadro 2 – Reconversão Florestal
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Anexo VI

Critérios de Selecção

PI – Projecto de Investimento

Artigo 2.º

São revogados a alínea e) do nº 1 do artigo 6º, artigo 14º e o n.º 8, do artigo 21.º do
Regulamento de aplicação da Medida 1.6 “ Melhoria do Valor Económico das Florestas”, do
Eixo 1 “Aumento da Competitividade dos Sectores Agrícola e Florestal”, do PRORURAL, anexo
à Portaria n.º 69/2008, de 12 de Agosto, alterado pela Portaria n.º 11/2009, de 25 de Fevereiro.

Artigo 3.º

É republicado, em anexo à presente Portaria, dela fazendo parte integrante, o Regulamento
de aplicação da Medida 1.6 “Melhoria do Valor Económico das Florestas”, do Eixo 1 ”Aumento
da Competitividade dos Sectores Agrícola e Florestal”, do PRORURAL, aprovado pela Portaria
n.º 69/2008, de 12 de Agosto e alterado pela Portaria n.º 11/2009, de 25 de Fevereiro,
renumerado com as alterações ora introduzidas.

Artigo 4.º

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos à
data da entrada em vigor da Portaria n.º 69/2008, de 12 de Agosto, com excepção da alteração
relativa aos critérios de selecção que produz efeitos após a sua aprovação, a partir de 20 de



I SÉRIE - NÚMERO 108
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
21/07/2011      

Página 2037

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

Junho de 2009, e da revogação do n.º 8, do artigo 21.º, que produz efeitos a partir de 21 de
Março de 2009.

Secretaria Regional da Agricultura e Florestas.

Assinada em 17 de Junho de 2011.

O Secretário Regional da Agricultura e Florestas, Noé Venceslau Pereira Rodrigues.

Anexo

Regulamento de Aplicação da Medida 1.6 “Melhoria do Valor Económico das
Florestas”, do Eixo 1 “Aumento da Competitividade dos Sectores Agrícola e Florestal”

do PRORURAL

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Artigo 1.º

Objecto
1. O presente Regulamento estabelece as regras aplicáveis aos apoios a conceder no âmbito

da Medida 1.6 “Melhoria do Valor Económico das Florestas”, do Eixo 1 “Aumento da
Competitividade dos Sectores Agrícola e Florestal”, do Programa de Desenvolvimento Rural da
Região Autónoma dos Açores, adiante designado por PRORURAL.

2. Os apoios mencionados no número anterior enquadram-se no código comunitário 122
“Melhoria do Valor Económico das Florestas” previsto no ponto 7 do Anexo II do Regulamento
(CE) n.º 1974/2006, da Comissão, de 15 de Dezembro de 2006.

Artigo 2.º

Objectivos
Os apoios previstos no presente Regulamento visam os seguintes objectivos:

a) Melhorar a competitividade global e o valor acrescentado da produção florestal,
contribuindo simultaneamente para um correcto ordenamento do território e para a protecção
do ambiente;

b) Reconverter povoamentos visando o aumento da sua produtividade;

c) Melhorar a rede de infra-estruturas associadas aos povoamentos, em conformidade com as
acessibilidades necessárias à gestão florestal;

d) Garantir a produção de materiais florestais de reprodução de qualidade;
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e) Promover a gestão florestal sustentável, através do uso da floresta sem comprometer as
suas funções económica, social e ambiental.

Artigo 3.º

Âmbito Geográfico de Aplicação
O presente Regulamento aplica-se a todo o território da Região Autónoma dos Açores.

Artigo 4.º

Definições
Para efeitos de aplicação do presente Regulamento, e para além das definições constantes

do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 37-A/2008, de 5 de Março, entende-se por:

a) Espaços florestais: os terrenos ocupados por espécies arbóreas, vulgarmente designados
de matos, matas, lenhas e povoamentos florestais;

b) Viveiro: o espaço devidamente gerido com utilização de forma temporária ou permanente
para a produção de plantas florestais;

c) Rede viária: as vias que estabelecem acesso, a partir dos povoados ou de vias integradas
noutras redes, aos perímetros e núcleos florestais, que ligam estes entre si ou que se
desenvolvem no seu interior, com a função de permitirem a exploração e protecção dos
recursos florestais e o aproveitamento silvo-pastoril, e bem assim, as vias, que no seu todo ou
na sua maior extensão, se desenvolvam ao longo da área de domínio privado com
características e importância nitidamente florestais;

d) Instalação do povoamento: o período que decorre desde o início dos trabalhos de limpeza
e mobilização do terreno até ao final da plantação;

e) Estabelecimento do povoamento: o período da instalação do povoamento, acrescido do
intervalo de tempo durante o qual são realizados os trabalhos de consolidação;

f) Consolidação: operações silvícolas a efectuar num povoamento recentemente instalado
para promover o seu estabelecimento e a sua adaptação às condições edafo-climáticas da
estação;

g) Reconversão Florestal: a intervenção que visa aumentar a produtividade e/ou a qualidade
dos produtos florestais, bem como a adaptação dos povoamentos florestais às características
edáfo-climáticas de cada estação, sendo que este tipo de acção tem como objectivo a
substituição parcial ou total dos povoamentos florestais mal adaptados, ou cujo potencial
produtivo esteja comprometido prevendo-se, a instalação de novos povoamentos seguindo
novos modelos de silvicultura, adaptados às estações florestais, utilizando as mesmas
espécies ou outras, e que compreende duas componentes:

i) 1ª Componente: relativa à instalação do povoamento;
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ii) 2ª Componente: relativa à consolidação do povoamento, a concretizar no número máximo
de cinco consolidações após a instalação do povoamento, e, em qualquer caso, até 30 de
Junho de 2015, podendo ocorrer uma consolidação por cada época de plantação e no máximo
duas consolidações por ano civil.

h) Aproveitamento da Regeneração Natural: a técnica comum para assegurar a manutenção
e rejuvenescimento dos povoamentos florestais, recorrendo-se a modelos de silvicultura, que
prevêem abertura gradual de clareiras no coberto vegetal, ou permanência de sementões, com
o objectivo de facilitar a disseminação e a germinação das sementes, com vista à perpetuação
e restabelecimento do potencial produtivo dos maciços florestais;

i) Beneficiação de Povoamentos Florestais: as intervenções em povoamentos florestais já
existentes nomeadamente, adensamentos, eliminação da densidade excessiva do
povoamento, podas, aproveitamento da regeneração natural, operações de limpeza e
consolidação do povoamento, controlo da vegetação espontânea, protecção dos povoamentos
contra a acção do gado ou da fauna selvagem, rechega de sobrantes com ou sem
estilhaçamento para aproveitamento de biomassa e para integração no solo tendo em vista
melhorar o potencial produtivo da estação;

j) Plano Orientador de Gestão: plano de gestão dos povoamentos da área de incidência dos
investimentos, onde são definidas todas as acções que dizem respeito às técnicas, métodos e
práticas da condução do povoamento para determinado objectivo de exploração, prevendo,
nomeadamente, a satisfação das normas legais em vigor em matéria de ambiente e o
cumprimento das regras relativas às boas práticas florestais, desde a instalação do
povoamento até ao estabelecimento do povoamento;

l) Plano de Gestão Florestal: o plano de gestão de utilização da zona florestal de incidência do
investimento que integra os elementos e condições previstas para o Plano Orientador de
Gestão e para áreas superiores a 10 hectares contempla ainda:

i) Uma avaliação das potencialidades do espaço florestal, nomeadamente, definição das
áreas críticas do ponto de vista da sensibilidade à erosão e protecção dos recursos hídricos e
sua importância ecológica, social e cultural;

ii) A definição das espécies a privilegiar, tendo em conta as potencialidades da estação;

iii) A identificação dos modelos de silvicultura e de gestão dos recursos.

m) Relatório de Acompanhamento Técnico: o relatório a emitir pelo técnico responsável pela
elaboração do projecto de investimento, comprovando a efectiva realização das opções
técnicas propostas para o investimento e para o Plano de Gestão Florestal;

n) Auto de Fecho: o relatório a emitir pela Direcção Regional dos Recursos Florestais, através
dos respectivos Serviços Operativos de ilha, que comprova a realização material do
investimento aprovado e inclui a apreciação técnica das intervenções realizadas, avaliadas em
termos qualitativos e quantitativos, a emitir nos seguintes termos:
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i) Após a apresentação do último pedido de pagamento relativo ao investimento;

ii) Após a apresentação do último pedido de pagamento relativo a cada componente do
investimento, no caso da Reconversão Florestal.

o) Auto de Avaliação: o relatório a emitir pela Direcção Regional dos Recursos Florestais,
através dos respectivos Serviços Operativos de ilha, quando sejam apresentados pedidos de
pagamento dos apoios, antes de haver lugar à emissão do auto de fecho, que comprova a
realização material dos investimentos aprovados e o cumprimento do respectivo plano de
gestão;

p) Relatório de Avaliação Final: o relatório a emitir pela Direcção Regional dos Recursos
Florestais, após a emissão do auto de fecho e, no caso da Reconversão Florestal, após o auto
de fecho correspondente ao estabelecimento do povoamento, que comprova a execução física
e financeira dos investimentos aprovados, o cumprimento do Plano de Gestão Florestal e a
viabilidade do povoamento;

q) Operação: um projecto de investimento abrangido por uma decisão de aprovação de um
pedido de apoio devidamente formalizado e executado por um beneficiário;

r) Termo da Operação: a data da conclusão do investimento determinada no contrato de
financiamento.

Artigo 5.º

Projectos de investimento
1. Os pedidos de apoio incluem projectos de investimento, que devem conter, no mínimo, os

seguintes elementos:

a) A descrição biofísica e das acessibilidades da área a intervencionar;

b) A descrição das acções a empreender, com destaque para os investimentos previstos,
incluindo os respectivos orçamentos e a definição das opções técnicas propostas;

c) O Plano de Gestão Florestal;

d) O Plano Orientador de Gestão;

e) A planta de localização da área a intervencionar, numa escala de 1:25 000 ou 1:10 000;

f) A cartografia da área a intervencionar, em escala não inferior a 1:5 000;

g) O registo da área a intervencionar no Sistema de Identificação Parcelar (SIP);

h) Uma declaração do técnico responsável pela elaboração do projecto de investimento, na
qual este se compromete a realizar o acompanhamento da sua execução até ao
estabelecimento do povoamento, bem como a elaborar os relatórios de acompanhamento que
devem acompanhar os pedidos de pagamento dos apoios.
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2. A cartografia da área a intervencionar pode ser fornecida pelos Serviços Operativos da
Direcção Regional dos Recursos Florestais, adiante designada por DRRF, a requerimento do
candidato e previamente à apresentação do pedido de apoio.

3. Os projectos que prevejam investimentos destinados à instalação e beneficiação de
viveiros florestais devem ainda ser acompanhados de um estudo que demonstre a sua
viabilidade económica e de todas as informações mencionadas no Anexo I ao presente
Regulamento, que dele faz parte integrante.

CAPÍTULO II
Condições de Elegibilidade

Artigo 6.º

Condições de elegibilidade dos beneficiários
1. Podem beneficiar dos apoios previstos no presente Regulamento os

proprietários/produtores ou detentores privados de espaços florestais, as associações
florestais e organizações de produtores florestais e os organismos da administração pública
regional com competências no sector florestal, que satisfaçam as seguintes condições:

a) Sejam titulares de espaços florestais;

b) Apresentem um pedido de apoio com todas as informações e documentos exigidos no
respectivo formulário;

c) Encontrem-se legalmente constituídos à data de apresentação do pedido de apoio, no caso
de pessoas colectivas de natureza privada;

d) Possuam o registo da exploração no Sistema de Identificação Parcelar (SIP);

e) Estejam registados como produtores de plantas, no caso dos pedidos de apoio preverem
investimentos na instalação e beneficiação de viveiros;

f) Não estejam abrangidos por quaisquer disposições de exclusão resultantes do
incumprimento de obrigações e não tenham prestado informações falsas ou viciado dados, de
forma premeditada com objectivo de obter um benefício indevido, na apresentação, na
apreciação ou no acompanhamento de operações anteriores objecto de co-financiamento
comunitário realizadas desde o ano de 2000;

g) Comprometam-se a cumprir as obrigações constantes do artigo 11.º.

2. Em derrogação ao disposto no número anterior, a condição prevista nas alínea e) pode ser
comprovada aquando da contratação.
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Artigo 7.º

Investimentos elegíveis
1. Para efeitos do presente Regulamento são elegíveis as seguintes tipologias de

investimento:

a) Beneficiação de espaços florestais;

b) Reconversão florestal;

c) Construção e beneficiação de infra-estruturas conexas aos espaços florestais,
nomeadamente rede viária e divisional, quando complementares dos investimentos referidos
na alínea b) do presente artigo e enquadrados nos objectivos do projecto de investimento;

d) Instalação e beneficiação de viveiros florestais.

2. Os investimentos mencionados na alínea d) do n.º 1, para serem elegíveis devem:

a) Respeitar a áreas cuja ocupação do solo seja florestal;

b) Prever uma produção de espécies florestais superior a 75% da produção total, e que
completem, no mínimo, um ciclo, no viveiro.

Artigo 8.º

Condições de elegibilidade dos projectos de investimento
1. Podem ser concedidos apoios para a execução de projectos de investimento que

satisfaçam as seguintes condições:

a) Enquadrem-se, pelo menos, num dos objectivos previstos no artigo 2.º;

b) Incidam numa área igual ou superior a 1 ha;

c) Digam respeito aos investimentos mencionados no artigo 7.º;

d) Digam respeito às espécies elegíveis que constam do Anexo II ao presente Regulamento e
que dele faz parte integrante;

e) Cumpram as disposições legais comunitárias, nacionais e regionais, aplicáveis,
designadamente em matéria de contratação pública, de apoios estatais, de licenciamento e de
autorizações e pareceres exigíveis emitidos por entidades externas à Autoridade de Gestão do
PRORURAL;

f) Obedeçam a critérios de racionalidade técnica;

g) Razoabilidade dos custos propostos que serão aferidos através de um sistema de
avaliação adequado, nomeadamente, custos de referência;
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h) Contenham toda a informação exigida no artigo 5.º.

2. Podem ainda ser concedidos apoios aos projectos que prevejam investimentos destinados
à beneficiação de espaços florestais, instalados no âmbito de intervenções anteriores que
tenham sido objecto de co-financiamento comunitário, desde que respeitem as seguintes
condições:

a) Esteja terminado o período abrangido pela ajuda à manutenção, nos povoamentos
florestais instalados durante o período de 1994/1999, no âmbito do Regulamento (CEE) n.º
2080/92 e do PEDRAA II-Acção Florestas, e durante o período de 2001/2006 pelo
PDRu/Açores - Florestação de Terras Agrícolas;

b) Esteja terminado o período abrangido pelos apoios à consolidação do investimento inicial,
nos povoamentos florestais instalados durante o período de 2001/2006, no âmbito do
PRODESA – Sub-acção 2.2.3.1: Beneficiação do Sector Florestal.

Artigo 9.º

Despesas elegíveis
1. Consideram-se elegíveis as seguintes despesas:

a) As mencionadas no Anexo III ao presente Regulamento, que dele faz parte integrante, de
acordo com as especificações e os montantes máximos elegíveis nele previstos;

b) As relativas à elaboração e acompanhamento técnico do projecto de investimento até ao
limite de 4% do montante total elegível do investimento, e até ao montante máximo de €
4.000,00;

c) As relativas à construção e beneficiação de infra-estruturas conexas aos espaços
florestais, até ao montante de 15% do custo total elegível do investimento proposto
mencionado na alínea b) do n.º 1 do artigo 7.º;

d) As contribuições em espécie, no caso da utilização de máquinas próprias e de trabalho
próprio e familiar, voluntário não remunerado, sendo o seu valor calculado com base no tempo
gasto e a remuneração para trabalho equivalente, e essas despesas apenas co-financiadas até
ao montante máximo elegível correspondente ao valor da despesa privada relativa à operação,
com exclusão do IVA.

2. Para efeitos da alínea d) do número anterior, o trabalho voluntário não remunerado só é
considerado se for prestado pelo beneficiário, o cônjuge ou parente no 1.º grau da linha recta.

Artigo 10.º

Despesas não elegíveis
Consideram-se não elegíveis as seguintes despesas:

a) Com a aquisição de bens de equipamento em estado de uso;
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b) Com a aquisição de bens consumidos no processo produtivo, designadamente,
contentores de utilização anual, substratos e sementes, no caso de investimentos na
instalação e beneficiação de viveiros;

c) Efectuadas com acções de desbaste;

d) Com os juros das dívidas;

e) Com o IVA.

Artigo 11.º

Obrigações dos Beneficiários
1. Para além das obrigações previstas no artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 37-A/2008, de 5 de

Março, os beneficiários dos apoios previstos no presente Regulamento ficam obrigados a:

a) Cumprir as Boas Práticas Florestais previstas no Anexo IV a este Regulamento, que dele
faz parte integrante;

b) Respeitar os objectivos da operação e cumprir o Plano de Gestão Florestal;

c) Executar a operação nos termos previstos no contrato de financiamento;

d) Cumprir os normativos legais aplicáveis, comunitários, nacionais e regionais, em matéria
de ambiente, igualdade de oportunidades e de contratação pública, quando aplicável;

e) Manter em actividade os viveiros florestais por um período mínimo de cinco anos após a
conclusão da operação, no caso de investimentos de instalação e beneficiação de viveiros;

f) Não afectar a outras finalidades, durante o período de vigência do contrato de
financiamento, os bens e serviços adquiridos no âmbito da operação sem prévia autorização
da Autoridade de Gestão, não podendo igualmente os mesmos ser locados, alienados ou por
qualquer modo onerados, no todo ou em parte, sem a mesma autorização prévia;

g) Manter a sua situação regularizada perante a administração fiscal e a segurança social;

h) Manter as condições legais necessárias ao exercício da respectiva actividade;

i) Proceder à publicitação dos apoios que lhes forem atribuídos respeitando as disposições
pertinentes do Anexo VI do Regulamento (CE) n.º 1974/2006, da Comissão, de 15 de
Dezembro e demais legislação comunitária e nacional aplicável;

j) Garantir que todos os pagamentos e recebimentos referentes à operação são efectuados
através de conta bancária específica para o efeito;

l) Manter actualizado o registo de exploração no Sistema de Identificação Parcelar (SIP);
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m) Por si, ou através dos seus representantes legais ou institucionais, permitir o acesso aos
locais de realização da operação, e àqueles onde se encontrem os elementos e os
documentos necessários, nomeadamente os de despesa, para o acompanhamento e controlo;

n) Proporcionar às entidades competentes as condições adequadas para o acompanhamento
e controlo da operação nas suas componentes material, financeira e contabilística;

o) Fornecer todos os elementos necessários à caracterização e quantificação dos indicadores
de realização e de resultado da operação apoiada;

p) Dispor de um processo relativo à operação, com toda a documentação relacionada com a
apresentação e decisão do pedido de apoio e execução da operação, devidamente organizada;

q) Proceder à reposição dos montantes objecto de correcção financeira decididos pelas
entidades competentes, nos termos definidos pelas mesmas e que constarão da notificação
formal da constituição de dívida.

2. Os beneficiários devem ainda, conservar os documentos comprovativos das despesas e
dos controlos relativos à operação, sob a forma de documentos originais ou de cópias
autenticadas, durante um período de três anos após o encerramento parcial ou da aceitação
da Comissão sobre a declaração de encerramento do PRORURAL, consoante a fase em que o
encerramento da operação tiver sido incluído.

CAPÍTULO III
Apoios

Artigo 12.º

Forma e nível dos apoios
Os apoios são concedidos sob a forma de subsídios em capital a fundo perdido,

comparticipado em 85% pelo Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER) e
15% pelo orçamento regional e calculados em percentagem do custo total elegível dos
investimentos propostos nos projectos de investimento, nos termos previstos no Anexo V ao
presente Regulamento, que dele faz parte integrante.

CAPÍTULO IV
Procedimentos

Artigo 13.º

Apresentação dos pedidos de apoio
1. Os pedidos de apoio são apresentados, por via electrónica, através dos formulários

disponíveis no portal do PRORURAL (http://prorural.azores.gov.pt).
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2. Nos 30 dias seguintes, os candidatos devem dirigir-se aos Serviços Operativos da DRRF e
entregar, em duplicado (original e uma cópia), o formulário do pedido de apoio devidamente
assinado e acompanhado de todos os documentos indicados nas instruções dos formulários,
sendo esta a data considerada como a data da sua apresentação.

3. Findo o prazo referido no número anterior, a entrega electrónica dos pedidos de apoio
caduca.

4. Em alternativa ao disposto no n.º 2, o processo de candidatura pode ser remetido para os
Serviços Operativos da DRRF, por correio registado, no mesmo prazo, sendo a data de registo
dos correios considerada como a data de apresentação do pedido de apoio.

5. Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, pode ser permitida a apresentação
dos formulários indicados no n.º 1 em suporte de papel.

6. Os pedidos de apoio podem ser apresentados durante todo o ano até que se verifiquem
restrições orçamentais, e, após a verificação daquelas restrições, em períodos a definir por
despacho do Secretário Regional da Agricultura e Florestas aos quais estará associada uma
dotação orçamental.

7. Considera-se que se verificam restrições orçamentais quando 95% da dotação do Fundo
Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER) alocada à Medida objecto do presente
Regulamento estiver comprometida com as aprovações realizadas e efectivada a respectiva
contratação.

8. A elaboração dos pedidos de apoio é efectuada sobre a responsabilidade de um técnico,
com formação superior, bacharelato ou equiparado, na área da agricultura e/ou silvicultura.

Artigo 14.º

Análise dos pedidos de apoio
1. A DRRF procede à análise dos pedidos de apoio, que compreende a realização de

controlos administrativos, nos termos do disposto no artigo 26.º, do Regulamento (CE) n.º
1975/2006, da Comissão, de 7 de Dezembro de 2006, os quais incluem, nomeadamente, a
verificação da elegibilidade do beneficiário e da operação e uma visita ao local do investimento.

2. Após a conclusão da análise de um pedido de apoio, a DRRF emite um parecer técnico e
uma proposta de decisão devidamente fundamentada, sendo esta enviada ao Gestor do
PRORURAL.

3. As propostas de decisões desfavoráveis são objecto de notificação aos interessados para
efeitos de audiência prévia nos termos do Código do Procedimento Administrativo, sendo
confirmadas ou revistas de acordo com os resultados dos procedimentos realizados.



I SÉRIE - NÚMERO 108
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
21/07/2011      

Página 2047

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

Artigo 15.º

Decisão sobre os pedidos de apoio
1. A Autoridade de Gestão emite a sua decisão sobre um pedido de apoio nos termos da

alínea c) do n.º 5 da Resolução n.º 35/2008, de 5 de Março, após a recepção do respectivo
parecer técnico e da proposta da decisão, mencionados no n.º 2 do artigo anterior.

2. As decisões sobre os pedidos de apoio são submetidas a homologação do Secretário
Regional da Agricultura e Florestas, nos termos da alínea c) do n.º 5 da Resolução n.º
35/2008, de 5 de Março.

3. São recusados os pedidos de apoio que não cumpram os critérios de elegibilidade ou para
os quais não exista cobertura orçamental para assegurar o seu financiamento.

4. As decisões são comunicadas aos interessados após a respectiva homologação.

Artigo 16.º

Critérios de selecção
1. O controlo administrativo inclui a aplicação dos critérios de selecção, constantes do Anexo

VI ao presente Regulamento e que dele faz parte integrante, sendo seleccionados para
decisão os pedidos que preencham todos os requisitos de elegibilidade e ordenados por ordem
decrescente da pontuação obtida pela aplicação dos referidos critérios.

2. Os pedidos de apoio que não atinjam 20 valores, ou 25 valores no caso de investimentos
relativos à instalação e beneficiação de viveiros, após a aplicação dos critérios de selecção,
são decididos desfavoravelmente.

3. Em caso de igualdade os pedidos são aprovados em função da data da sua apresentação
com todas as informações e documentos exigidos.

4. Quando se verificarem restrições orçamentais, nos termos descritos nos nºs 6 e 7, do
artigo 13.º, os pedidos são ordenados por ordem decrescente de pontuação obtida pela
aplicação dos critérios de selecção e decididos por essa ordem até ao limite orçamental
previsto no aviso de abertura para a apresentação dos pedidos de apoio.

Artigo 17.º

Contratação
1. A atribuição dos apoios previstos neste Regulamento efectua-se ao abrigo de contratos de

financiamento escritos a celebrar entre o beneficiário e o Instituto de Financiamento da
Agricultura e Pescas, I.P., adiante designado por IFAP, ou a entidade em quem este delegue
esta função.
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2. Após a recepção do contrato de financiamento o beneficiário dispõe de um prazo de 60
dias para a devolução do mesmo, devidamente firmado, e acompanhado, quando aplicável, da
documentação comprovativa do cumprimento de eventuais condicionantes exigidas.

3. A não devolução do contrato no prazo estipulado no número anterior, determina a
caducidade da decisão de aprovação, salvo caso devidamente justificado e aceite pela
Autoridade de Gestão.

Artigo 18.º

Execução das operações
1. A execução material das operações deve iniciar-se no prazo máximo de seis meses a

contar da data de celebração do contrato de financiamento e estar concluída o mais tardar a 30
de Junho de 2015.

2. Em casos excepcionais e devidamente justificados, a Autoridade de Gestão pode autorizar
a prorrogação do prazo de início da execução da operação, estabelecido no número anterior,
no máximo duas vezes, não podendo o período de prorrogação ser superior a um ano.

3. A execução da operação só pode ter início após a apresentação do pedido de apoio, com
excepção das despesas com a elaboração do projecto de investimento necessários à
apresentação do pedido de apoio, desde que sejam realizadas nos três meses anteriores à
apresentação do mesmo.

Artigo 19.º

Alteração dos Pedidos de Apoio
1. Para além do previsto no n.º 2, do artigo anterior, só são permitidas alterações às

operações em casos excepcionais e devidamente justificados, mediante a apresentação de
requerimento, devidamente acompanhado dos documentos comprovativos da alteração
solicitada, a autorizar pela Autoridade de Gestão.

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, até à decisão dos pedidos de apoio pela
Autoridade de Gestão, as alterações seguem os procedimentos previstos nos nºs 1 a 4, do
artigo 13.º.

3. A alteração do pedido de apoio nunca pode implicar o aumento dos apoios atribuídos.

Artigo 20.º

Apresentação dos Pedidos de Pagamento
1. Os pedidos de pagamento são apresentados, por via electrónica, no portal do IFAP, IP,

(www.ifap.pt), devendo ser entregues ou remetidos por correio registado para a DRRF, nos 30
dias seguintes, em duplicado (original e uma cópia), devidamente assinados e acompanhados
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dos documentos comprovativos das despesas realizadas e do relatório de acompanhamento
técnico.

2. Findo o prazo previsto no número anterior, a entrega electrónica dos pedidos de
pagamento caduca.

3. Excepcionalmente, e em casos devidamente justificados, pode ser permitida a
apresentação dos pedidos de pagamento em suporte de papel.

4. O pedido de pagamento reporta-se às despesas efectivamente realizadas e pagas.

5. No caso da Reconversão Florestal, no que respeita à 1.ª componente, bem como para as
restantes tipologias de investimento, podem ser apresentados no máximo até 4 pedidos de
pagamento, tendo lugar o primeiro após a realização de, pelo menos, 25% do custo total
elegível da operação e as restantes de acordo com o ritmo da realização dos investimentos.

6. No caso da 2.ª componente da Reconversão Florestal, pode ser apresentado um pedido de
pagamento por cada consolidação.

7. Consideram-se documentos comprovativos de despesa os que comprovem os pagamentos
aos fornecedores, através da apresentação de facturas e recibos correspondentes ou de
documentos de valor probatório equivalente.

8. Apenas são aceites os pagamentos efectuados por transferência bancária, débito em conta
e cheque, e devidamente comprovados pelo respectivo extracto bancário demonstrativo do
pagamento.

Artigo 21.º

Análise dos pedidos de pagamento e autorização da despesa
1. A DRRF procede à análise dos pedidos de pagamento, que abrange a realização dos

respectivos controlos administrativos, sendo que, estes controlos incluem, nomeadamente, a
verificação:

a) Da entrega dos produtos e serviços co-financiados;

b) Da realidade da despesa declarada;

c) Da execução da operação, por comparação com a operação para a qual o pedido de apoio
foi apresentado e concedido.

2. O controlo administrativo incluirá, pelo menos, uma visita ao local de investimento, e por
pedido de pagamento, a fim de verificar a sua realização, sendo emitido o respectivo auto.

3. Completada a análise de um pedido de pagamento, a DRRF emite e transmite à Autoridade
de Gestão o respectivo relatório de análise, que incluirá, designadamente, o apuramento da
despesa elegível e a determinação do montante a pagar ao beneficiário.
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4. Após a recepção do relatório de análise referido no número anterior, a Autoridade de
Gestão procede à validação da despesa e à emissão da respectiva autorização,
comunicando-a ao organismo pagador.

Artigo 22.º

Pagamento aos Beneficiários
O pagamento dos apoios aos beneficiários é efectuado pelo IFAP, ou pela entidade em quem

for delegada tal função, nos termos das cláusulas contratuais.

CAPÍTULO V
Controlos, Reduções e Exclusões

Artigo 23.º

Controlos in loco e ex post
As operações são sujeitas a:

a) Controlos in loco, durante a sua execução, nos termos previstos nos artigos 27.º e 28.º do
Regulamento (CE) 1975/2006, de 7 de Dezembro de 2006;

b) Controlos ex-post, até 5 anos após a data da assinatura do contrato de financiamento e em
qualquer caso até ao termo da operação de investimento, nos termos previstos no artigo 30.º
do Regulamento (CE) 1975/2006, de 7 de Dezembro de 2006.

Artigo 24.º

Reduções e Exclusões
1. Se o montante apresentado no pedido de pagamento exceder o montante apurado após

um exame da elegibilidade do pedido de pagamento em mais de 3%, este último será objecto
de uma redução igual à diferença entre os dois montantes.

2. A redução prevista no n.º 1 não será aplicada se o beneficiário demonstrar que não
cometeu qualquer infracção no que se refere à inclusão do montante não elegível.

3. Se se verificar que um beneficiário prestou deliberadamente uma falsa declaração, a
operação em causa será excluída do apoio do FEADER e quaisquer montantes já pagos
relativamente a essa operação serão recuperados, sendo ainda o beneficiário excluído do
benefício do apoio a título da mesma medida no ano civil em causa e no ano civil seguinte.

Artigo 25.º

Resolução, modificação e denúncia do contrato
1. O incumprimento das obrigações legais ou contratuais do beneficiário por facto que lhe

seja imputável, a verificação de qualquer irregularidade, bem como a inexistência ou a perda
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de qualquer dos requisitos de concessão do apoio podem determinar a resolução unilateral do
contrato.

2. A resolução unilateral do contrato prevista no número anterior implica a reposição das
quantias recebidas pelo beneficiário.

3. Nas situações previstas no n.º 1, bem como em caso de incumprimento por facto não
imputável ao beneficiário, ponderadas as condições concretamente verificadas na execução do
projecto, a entidade contratante pode proceder à resolução do contrato sem exigir a reposição
das quantias já pagas ou proceder à modificação unilateral do contrato, nomeadamente
através da redução proporcional do montante dos apoios, com ou sem reposição das quantias
já pagas ao beneficiário.

4. Mediante requerimento dirigido à entidade contratante o contrato pode ainda ser
modificado ou denunciado por iniciativa do beneficiário, podendo implicar ou não a reposição
dos apoios já recebidos.

5. Os termos e efeitos da resolução, da modificação ou da denúncia do contrato,
designadamente, a obrigação de reposição de quantias já pagas ao beneficiário, são objecto
de decisão da Autoridade de Gestão, sob proposta da entidade contratante.

6. A reposição de quantias devidas nos termos dos números anteriores é realizada pelo
beneficiário no prazo de 30 dias contados da data da notificação, findo o qual são devidos juros
de mora sobre o montante devido.

CAPÍTULO VI
Disposições Finais e Transitórias

Artigo 26.º

Apresentação de documentos
Todos os requerimentos e documentos inerentes aos pedidos de apoio deverão ser

apresentados nos Serviços Operativos de ilha da DRRF.

Artigo 27.º

Prazos
1. A homologação da decisão sobre um pedido de apoio pelo Secretário Regional da

Agricultura e Florestas, decorrerá no prazo máximo de 180 dias após a sua apresentação.

2. Os prazos previstos no presente regulamento incluem os sábados, domingos e feriados.

3. Sempre que forem solicitados aos candidatos documentos ou informações em falta, os
prazos previstos no presente Regulamento, são suspensos até à apresentação dos mesmos.
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Artigo 28.º

Legislação subsidiária
Aos casos omissos no presente diploma aplica-se subsidiariamente o Regulamento (CE) n.º

1698/2005, do Conselho, de 20 de Setembro de 2005, o Decreto-Lei n.º 37-A/2008 de 5 de
Março e restante legislação complementar.

Artigo 29.º

Disposições Transitórias
1. Em derrogação ao disposto no n.º 3 do artigo 18.º, são elegíveis as despesas efectuadas

antes da apresentação dos pedidos de apoio, desde que tenham ocorrido após 1 de Janeiro de
2007 e os candidatos apresentem os respectivos pedidos de apoio até 30 de Abril de 2009.

2. Para as despesas apresentadas nas condições previstas no número anterior não se aplica
o disposto na alínea j) do n.º 1 do artigo 11.º.

Anexo I

Informação a incluir no projecto de investimento na instalação e beneficiação de
viveiros florestais

1. Descrição do objectivo específico do viveiro e indicação das plantas a produzir, da
respectiva quantidade e do n.º de anos que as plantas ficam em viveiro.

2. Descrição da instalação do viveiro, nomeadamente:

a) Condições ecológicas;

b) Condições económicas e de gestão.

3. Descrição dos factores que condicionaram a escolha do local, designadamente:

a) Condições de abastecimento de água;

b) Tipo de solo;

c) Topografia;

d) Exposição;

e) Protecção do local em relação aos ventos dominantes.

4. Descrição das partes constituintes do viveiro e das respectivas funções que irão
desempenhar, incluindo:

a) Descrição do arranjo funcional da área útil do viveiro, nomeadamente, seminário, plantório,
vasário ou outros;
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b) Descrição e justificação das áreas de construção.

5. Indicação da dimensão do viveiro, designadamente:

a) Área útil do viveiro e área de produção de plantas;

b) Área de construções (caminhos cortinas ou sebes), que não deverá ser superior a 30% da
área total do viveiro. (considerando que a área total do viveiro é a soma da área útil do viveiro,
mais a área de produção de plantas, mais a área de seminário e mais a área de plantório.

Anexo II

Espécies Elegíveis

Notas:

1. O choupo é a espécie de rápido crescimento que é considerada elegível quando explorada
em revoluções iguais ou superiores a 20 anos e desde que satisfaça as exigências previstas
na legislação regional e nacional.

2. A utilização de outras espécies que não constem do quadro acima, é considerada elegível,
desde que a sua percentagem não ultrapasse 25% da área abrangida pelo projecto de
investimento.
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3. No caso específico de investimentos nas áreas abrangidas por planos de ordenamentos de
bacias hidrográficas, podem ainda considerar-se elegíveis as espécies preconizadas nestes
planos.

Anexo III

Despesas e montantes máximos elegíveis, por categoria de investimentos

Quadro 1 – Beneficiação de Espaços Florestais
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Quadro 2 – Reconversão Florestal

Quadro 3 – Infra-Estruturas Conexas
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Quadro 4 – Instalação e Beneficiação de Viveiros Florestais

Anexo IV

Boas Práticas Florestais
1. Utilização de espécies e proveniências adaptadas à estação;

2. Utilização de plantas de qualidade produzidas nos viveiros da DRRF. Para as situações em
que esteja prevista a compra de plantas e/ou sementes exteriores aos viveiros da DRFF, estas
devem ser certificadas de acordo com as espécies constantes do DL 205/2003, de 12 de
Setembro e respectiva regulamentação;

3. Aproveitamento da regeneração natural existente no espaço a florestar, enquadrando-a
nos objectivos do projecto de investimento sempre que se encontre em bom estado vegetativo;

4. Criação de faixas ou manchas de descontinuidade, preferencialmente ao longo das redes
viária e divisional, das linhas de água e de cumeada e dos vales, utilizando nomeadamente
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espécies arbóreas ou arbustivas com baixa inflamabilidade e combustibilidade, comunidades
herbáceas ou, ainda, mantendo a vegetação natural;

5. Nas faixas de protecção às linhas de água não efectuar nenhuma mobilização do solo;

6. Conservação de maciços arbóreos, arbustivos e/ou de exemplares notáveis de espécies
classificados ao abrigo do DLR n.º 29/2004/A de 24 de Agosto e legislação subsidiária;

7. Conservação de habitats classificados segundo a directiva habitats, florestais ou não;

8. As mobilizações do solo não localizadas devem ser executadas segundo as curvas de
nível; no entanto, poderá a operação de ripagem não obedecer a essa regra, se seguida de
uma operação final de vala e cômoro executada segundo as curvas de nível;

9. Em silvicultura de menores espaçamentos - entrelinhas < 3m - e declives superiores a
20%, manter a vegetação existente por um período mínimo de 2 anos, através de faixas não
intervencionadas, com largura mínima de 0,5m, dispostas em curvas de nível;

10. Em silvicultura de maiores espaçamentos - entrelinhas > 3m – manter em todas as
entrelinhas, por um período mínimo de 2 anos, faixas não intervencionadas dispostas em
curvas de nível, com a largura mínima de 1m, que preservem a vegetação existente;

11. Utilizar apenas produtos fito-farmacêuticos (PFF) homologados pelo MADRP e constantes
da lista de protecção integrada. É sempre obrigatória a conservação dos comprovativos de
aquisição de PFF e de fertilizantes;

12. Os PFF não se devem aplicar a menos de 10 metros de linhas ou captação de água,
devendo o seu manuseamento e armazenamento efectuar-se em local seco e
impermeabilizado, igualmente a uma distância mínima de 10 metros de linhas ou captação de
água;

13. Recolher os resíduos – embalagens (incluindo contentores de plantas, sacos plásticos,
caixas diversas, etc.), restos de produtos, águas de lavagem de máquinas e óleos – dos locais
de estação, de preparação de produtos e das áreas de arborização, para locais devidamente
apropriados;

14. Não destruir locais de valor arqueológico, patrimonial ou cultural, bem como
infra-estruturas tradicionais (muretes, poços, levadas, etc.) que contenham esses valores;

15. Em parceria com as autoridades competentes – autarquias, D.R. Ambiente – proceder à
remoção de depósitos de entulhos e outros resíduos que possam contaminar a espécie a
instalar.
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Anexo V

Nível Máximo dos Apoios e Comparticipações

CTE – Custo Total Elegível

DPE – Despesa Pública Elegível

Anexo VI

Critérios de Selecção

PI – Projecto de Investimento



I SÉRIE - NÚMERO 108
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
21/07/2011      

Página 2059

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

S.R. DA AGRICULTURA E FLORESTAS
Portaria n.º 63/2011 de 21 de Julho de 2011

Considerando que a Portaria n.º 38/2008, de 13 de Maio, com as alterações introduzidas
pelas portarias nº16/2009, de 9 de Março, nº 34/2009, de 13 de Maio, nº 83/2010, de 23 de
Agosto e n.º 106/2010 de 9 de Novembro, aprovou em anexo, o Regulamento de aplicação da
Medida 1.2 “Instalação de Jovens Agricultores”, do Eixo 1 ”Aumento da Competitividade dos
Sectores Agrícola e Florestal”, do Programa de Desenvolvimento Rural da Região Autónoma
dos Açores 2007-2013, abreviadamente designado por PRORURAL.

Considerando a necessidade de introduzir alterações ao referido Regulamento, de modo a
introduzir alguns ajustamentos ao regime previsto no referido Regulamento mais consentâneos
com os objectivos pretendidos;

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional da Agricultura e
Florestas, ao abrigo da alínea l) do n.º 1 do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma dos Açores, o seguinte:

Artigo 1.º

O artigo 7.º do Regulamento de aplicação da Medida 1.2 “Instalação de Jovens Agricultores”,
do Eixo 1 ”Aumento da Competitividade dos Sectores Agrícola e Florestal”, do PRORURAL,
aprovado pela Portaria n.º 38/2008, de 13 de Maio, com as alterações introduzidas pelas
portarias nº16/2009, de 9 de Março, nº 34/2009, de 13 de Maio, nº 83/2010, de 23 de Agosto e
n.º 106/2010 de 9 de Novembro, é alterado passando a ter a seguinte redacção:

“Artigo 7.º

(….)

……………………………

a)…………………………

b)…………………………

c)………………………...

d)………………………...

e)…………………………

f)…………………………

g)…………………………

h)…………………………
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i)………………………….

j)………………………….

k)……………………….

l)……………………….

m)………………………

n) Assegurar o registo, no Sistema de Identificação Parcelar (SIP), de pelo menos 50% dos
prédios rústicos no prazo máximo de três meses a contar da data da contratação, sendo que a
percentagem remanescente deve ser registada até 6 meses da data da contratação.”

Artigo 2.º

É republicado e renumerado, em anexo à presente Portaria, dela fazendo parte integrante, o
Regulamento de aplicação da Medida 1.2 “Instalação de Jovens Agricultores”, do Eixo 1
”Aumento da Competitividade dos Sectores Agrícola e Florestal”, do PRORURAL, aprovado
pela Portaria n.º 38/2008, de 13 de Maio, com as alterações introduzidas pelas portarias
16/2009, de 9 de Março, nº 34/2009, nº 83/2010, de 23 de Agosto e n.º 106/2010 de 9 de
Novembro, de 13 de Maio, de acordo com as alterações ora introduzidas.

Artigo 3.º

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos à
data da entrada em vigor da Portaria n.º 38/2008, de 13 de Maio.

Secretaria Regional da Agricultura e Florestas.

Assinada em 30 de Junho de 2011.

O Secretário Regional da Agricultura e Florestas, Noé Venceslau Pereira Rodrigues.

ANEXO

Republicação do Regulamento de aplicação da Medida 1.2: “Instalação de Jovens
Agricultores”, do Eixo 1: “Aumento da Competitividade dos Sectores Agrícola e

Florestal”, do PRORURAL.
Artigo 1.º

Objecto
1. O presente Regulamento estabelece as regras aplicáveis aos apoios a conceder no âmbito

da Medida 1.2: “Instalação de Jovens Agricultores”, do Eixo 1: “Aumento da Competitividade
dos Sectores Agrícola e Florestal”, do Programa de Desenvolvimento Rural da Região
Autónoma dos Açores, abreviadamente designado por PRORURAL.
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2. Os apoios mencionados no número anterior enquadram-se no código comunitário 112
“Instalação de Jovens Agricultores”, previsto no ponto 7 do Anexo II do Regulamento (CE) n.º
1974/2006, da Comissão, de 15 de Dezembro de 2006.

Artigo 2.º

Objectivos
Os apoios previstos neste Regulamento visam os seguintes objectivos:

a) Renovação do tecido empresarial agrícola;

b) Manutenção e reforço de um tecido económico e social viável nas zonas rurais;

c) Melhoria dos rendimentos agrícolas e das condições de vida e de trabalho;

d) Promoção da capacidade competitiva do sector agrícola.

Artigo 3.º

Área geográfica de aplicação
O presente Regulamento aplica-se a todo o território da Região Autónoma dos Açores.

Artigo 4.º

Definições
Para efeitos do presente Regulamento, além das definições constantes do artigo 3º do

Decreto-Lei n.º 37-A/2008, de 5 de Março, entende-se por:

1. «Agricultor a título principal (ATP)»:

a) A pessoa singular, cujo rendimento bruto proveniente da actividade agrícola é igual ou
superior a 50% do seu rendimento global e que dedica pelo menos 50% do seu tempo total de
trabalho à mesma exploração, entendendo-se não poder reunir estes requisitos toda a pessoa
que beneficie de uma pensão de reforma ou invalidez, qualquer que seja o regime de
segurança social aplicável, ou exerça uma actividade que ocupe mais de metade, do horário
profissional de trabalho que, em condições normais, caberia ao trabalhador a tempo inteiro
dessa profissão;

b) A pessoa colectiva que, nos termos do respectivo estatuto, exerça a actividade agrícola
como actividade principal e, quando for o caso, outras actividades secundárias relacionadas
com a actividade principal e cujos gerentes, obrigatoriamente pessoas singulares e sócios da
pessoa colectiva, dediquem pelo menos 50% do seu tempo total de trabalho à exploração onde
exercem a actividade agrícola, dela auferindo, no mínimo 50% do seu rendimento global e
desde que detenham no seu conjunto, pelo menos 10% do capital social e não beneficiem de
uma pensão de reforma ou de invalidez, qualquer que seja o regime de segurança social
aplicável.
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2. «Aptidões e competências profissionais adequadas»:

a) Estar habilitado com curso superior, médio, técnico-profissional ou equivalente nos
seguintes domínios: agricultura, silvicultura, pecuária ou ambiente, ou;

b) Ter frequentado, com aproveitamento, um curso de formação profissional para
empresários agrícolas, ou outros cursos equivalentes reconhecidos pela Secretaria Regional
da Agricultura e Florestas, ou;

c) Ter trabalhado por um período não inferior a 3 anos na agricultura, silvicultura ou pecuária
como assalariado ou em regime de mão de obra familiar, nos 5 anos anteriores à data de
apresentação do pedido de apoio, desde que possua escolaridade mínima obrigatória e preste
provas de avaliação, junto dos Serviços de Desenvolvimento Agrário de ilha da Secretaria
Regional da Agricultura e Florestas, adiante designados por SDA, sobre a matéria
directamente relacionada com a(s) actividade(s) em que se vai instalar e se obrigue a
frequentar, cursos ou acções de formação sobre as actividades a desenvolver na exploração,
com a duração mínima de 150 horas, devendo estes estarem previstos no plano empresarial e
concluídos, com aproveitamento, num prazo máximo de 3 anos a contar da data da celebração
do contrato de financiamento;

d) No caso de pessoas colectivas, os sócios gerentes, responsáveis pela exploração,
reunirem um dos requisitos referidos nas alíneas anteriores.

3. «Exploração Agrícola»: conjunto de Unidades de Produção submetidas a gestão única por
um agricultor e localizadas no território da Região Autónoma dos Açores.

4. «Unidade de Produção»: conjunto de parcelas, contínuas ou não, que constituem uma
unidade técnico-económica caracterizada pela utilização em comum dos meios de produção,
submetida a uma gestão única, independentemente do título de posse, do regime jurídico e da
área ou localização.

5. «Jovem agricultor»: o agricultor que tenha mais de 18 e menos de 40 anos de idade, na
data em que o pedido de apoio seja apresentado, ou no caso das pessoas colectivas, os
sócios gerentes preencham as condições previstas para o agricultor em nome individual.

6. «Primeira Instalação»: situação em que o jovem agricultor se instala pela primeira vez na
actividade agrícola, assumindo a titularidade e a gestão da exploração agrícola.

7. «Plano empresarial»: Plano cronológico estruturado com as acções e investimentos
necessários ao desenvolvimento da actividade da exploração agrícola, para um período de 5
anos.

8. «Termo da execução material do plano empresarial»: data a partir da qual se considera
que o jovem agricultor executou os investimentos previstos no plano empresarial.

9. «Unidade de Trabalho Ano (UTA)»: quantidade de trabalho prestado por um trabalhador,
durante um ano, num período correspondente a mil novecentas e vinte horas.
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10. «Agregação de explorações»: gestão única de uma exploração cuja titularidade foi
assegurada pela junção de duas ou mais explorações.

11. «Data da instalação»: data a partir da qual se considera que o jovem agricultor iniciou a
actividade agrícola, verificada por declaração de início de actividade junto da administração
fiscal ou da segurança social ou início regular da exploração de prédios rústicos e/ou animais.

12. «Termo do plano empresarial»: data a partir da qual se considera que o jovem agricultor
executou as acções e os investimentos previstos no plano e necessários ao desenvolvimento
das actividades da exploração.

Artigo 5.º

Condições de elegibilidade
1. Podem beneficiar dos apoios previstos no presente Regulamento, os jovens agricultores

em regime de primeira instalação, que:

a) Se instalem como agricultores a título principal numa exploração agrícola;

b) Possuam aptidões e competências profissionais adequadas;

c) Se instalem numa exploração que necessite de um volume de trabalho equivalente, no
mínimo, a uma UTA, ou de um número de UTA’s igual ao número de sócios, no caso de
pessoa colectiva;

d) No caso de se instalarem numa exploração pecuária, a mesma não se encontre em
sequestro sanitário;

e) Apresentem um pedido de apoio com todas as informações e documentos exigidos no
respectivo formulário;

f) Apresentem um plano empresarial para o desenvolvimento das suas actividades agrícolas,
nos termos previstos neste Regulamento;

g) Cumpram as condições legais necessárias ao exercício da actividade, nomeadamente,
tenham a situação regularizada em matéria de licenciamento;

h) Cumpram as normas comunitárias, nacionais e regionais relativas ao ambiente, higiene e
bem-estar dos animais;

i) Se comprometam a cumprir as obrigações constantes do artigo 7.º.

2. Os requisitos previstos no número anterior, respectivamente, nas alíneas b), d) e) e f),
devem estar satisfeitos na data da apresentação do pedido de apoio, na alínea i) no acto da
contratação, nas alíneas a) e g) até 3 meses após a contratação e nas alíneas c) e h) até 24
meses e 36 meses após a instalação.
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3. Quando um dos cônjuges já tiver beneficiado de ajudas comunitárias à primeira instalação
e/ou a investimentos, não poderá o outro instalar-se na mesma exploração agrícola, ou em
parte da mesma, como jovem agricultor ao abrigo do presente Regulamento.

4. A figura do comodato não é reconhecida para efeitos dos presentes apoios.

5. A agregação de explorações é elegível, para efeitos dos apoios previstos neste
Regulamento, desde que sejam respeitadas as seguintes condições:

a) As explorações a agregar tenham, no mínimo, 4 hectares no caso da produção pecuária e
0,2 hectares nas restantes áreas;

b) As explorações a agregar estejam na posse dos titulares, cedentes ao jovem agricultor a
instalar-se, há pelo menos três anos e se comprove que nesse período mantiveram inalterado
pelo menos 80% do património fundiário;

c) Seja transferida para o jovem agricultor a totalidade das explorações, podendo os cedentes
reservar até 10% dos respectivos prédios rústicos, até ao limite de 1 ha.

6. Podem igualmente, candidatar-se os sócios gerentes das pessoas colectivas, desde que
reúnam as condições estabelecidas para o beneficiário em nome individual.

Artigo 6.º

Plano Empresarial
O plano empresarial constante do pedido de apoio deverá conter, no mínimo, os seguintes

elementos:

a) A situação inicial da exploração agrícola e as etapas e metas específicas para o
desenvolvimento das actividades da nova exploração, para o período de cinco anos a contar
da instalação;

b) Informações pormenorizadas sobre os investimentos, incluindo, se for caso disso, os
investimentos destinados a dar cumprimento a normas comunitárias em vigor;

c) Descrição detalhada sobre formação, aconselhamento ou outras acções necessárias para
o desenvolvimento das actividades da exploração agrícola, bem como a interligação às outras
medidas do PRORURAL ao qual se pretende candidatar;

d) A demonstração da viabilidade económica da exploração, que deverá ser atingida num
período máximo de três anos a contar do momento da instalação, devendo a exploração, num
quadro de multifuncionalidade ter capacidade para remunerar de forma aceitável o trabalho
empregue, isto é, o resultado da exploração adicionado aos salários pagos por UTA deverá ser
superior ao salário mínimo nacional.
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Artigo 7.º

Compromissos e obrigações dos beneficiários
Os beneficiários ficam obrigados, durante o período de cinco anos após a celebração do

contrato e, em qualquer caso até ao termo do plano empresarial, a:

a) Por si, ou através dos seus representantes legais ou institucionais, permitir o acesso aos
locais de execução do plano empresarial e àqueles onde se encontrem os elementos e os
documentos necessários, para o acompanhamento e controlo;

b) Conservar os documentos comprovativos necessários ao controlo da execução do plano
empresarial, sob a forma de documentos originais ou de cópias autenticadas;

c) Proporcionar às entidades competentes as condições adequadas para o acompanhamento
e controlo da execução do plano empresarial;

d) Cumprir o plano empresarial nos termos e prazos fixados no contrato de financiamento;

e) Fornecer todos os elementos necessários à caracterização e quantificação dos indicadores
de realização e de resultado, quando aplicável;

f) Dispor de um processo relativo à instalação, com toda a documentação relacionada com a
apresentação e decisão do pedido de apoio e execução da instalação, devidamente
organizado;

g) Manter a sua situação regularizada perante a administração fiscal e a segurança social;

h) Proceder à reposição dos montantes objecto de correcção financeira decididos pelas
entidades competentes, nos termos definidos pelas mesmas e que constarão da notificação
formal da constituição de dívida;

i) Introduzir, no máximo a partir do ano civil seguinte ao da assinatura do contrato de
financiamento, um sistema de contabilidade organizada ou um sistema de contabilidade
simplificada que contenha, no mínimo, os seguintes elementos: inventários de imobilizados,
conta de exploração, balanço e existências iniciais e finais;

j) Assegurar a continuidade da actividade agrícola na exploração nas condições previstas no
plano empresarial e, em qualquer caso, até ao termo do projecto de investimento, quando se
candidate às ajudas previstas na Medida 1.5 – Modernização das Explorações Agrícolas, do
eixo 1 do PRORURAL;

k) Manter as condições legais necessárias ao exercício da respectiva actividade,
nomeadamente a sua situação regularizada em matéria de licenciamento;

l) Assegurar, no prazo máximo de 36 meses a contar da instalação, o cumprimento das
normas comunitárias, nacionais e regionais relativas ao ambiente, higiene e bem-estar dos
animais;
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m) Assegurar, no prazo máximo de 24 meses a contar da instalação, um volume de trabalho
equivalente, no mínimo, a uma UTA, ou de um número de UTA’s igual ao número de sócios, no
caso de pessoa colectiva;

n) Assegurar o registo, no Sistema de Identificação Parcelar (SIP), de pelo menos 50% dos
prédios rústicos no prazo máximo de três meses a contar da data da contratação, sendo que a
percentagem remanescente deve ser registada até 6 meses da data da contratação.

Artigo 8.º

Forma e Montantes dos Apoios
Os apoios são concedidos sob a forma de um prémio não reembolsável, até ao montante

máximo de 40.000 euros comparticipado a 85% pelo Fundo Europeu Agrícola de
Desenvolvimento Rural (FEADER) e 15% pelo orçamento regional, definidos nos seguintes
termos:

Aptidão e competência profissional do
beneficiário

Características do Plano
Empresarial

Montantes dos
apoios

Beneficiários com as habilitações ou
formação prevista na alínea c) do n.º 2 do
Artigo 4.º

Plano Empresarial não prevê a
agregação de explorações 35.000€

Plano Empresarial prevê a
agregação de explorações 37.500€

Beneficiários com as habilitações ou
formação previstas nas alíneas a) e b) do n.º
2 do Artigo 4.º

Plano Empresarial não prevê a
agregação de explorações 37.500€

Plano Empresarial prevê a
agregação de explorações 40.000€

Artigo 9.º

Apresentação dos pedidos de apoio
1. A apresentação dos pedidos de apoio é efectuada, por via electrónica, através dos

formulários disponíveis no portal do PRORURAL (http://prorural.azores.gov.pt).

2. Nos 30 dias seguintes, os candidatos devem entregar nos SDA, em duplicado (original e
uma cópia) o formulário do pedido de apoio devidamente assinado e acompanhado de todos
os documentos indicados nas instruções dos formulários, sendo esta data considerada como a
data da sua apresentação. Findo este prazo, a entrega electrónica dos pedidos de apoio
caduca, considerando-se que o promotor não manteve interesse na candidatura efectuada.

3. Em alternativa ao disposto no número anterior, o processo pode ser remetido por correio
registado, para os SDA, sendo a data de registo dos correios considerada para o cômputo dos
30 dias e a data de apresentação do pedido.
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4. Excepcionalmente, em casos devidamente justificados pode ser permitida a apresentação
em suporte de papel, através do preenchimento dos formulários disponíveis no portal indicado
no n.º 1.

5. Os pedidos de apoio podem ser apresentados durante todo o ano até que se verifiquem
restrições orçamentais, e, após a verificação daquelas restrições, em períodos a definir por
despacho do Secretário Regional da Agricultura e Florestas aos quais estará associada uma
dotação orçamental.

6. Considera-se que se verificam restrições orçamentais quando 95% da dotação do FEADER
para a Medida objecto do presente Regulamento estiver comprometida com as aprovações
realizadas e efectivada a respectiva contratação.

7. A elaboração dos pedidos de apoio e do plano empresarial deverá ser da responsabilidade
de um técnico, com formação superior, bacharelato ou equiparado, na área da Agricultura e/ou
Pecuária.

Artigo 10.º

Análise dos pedidos de apoio
1. A Direcção Regional dos Assuntos Comunitários da Agricultura, adiante designada por

DRACA, procede à análise dos pedidos de apoio realizando controlos administrativos, para
verificar a sua elegibilidade.

2. Após a conclusão da análise de um pedido de apoio, a DRACA emite um parecer técnico e
uma proposta de decisão devidamente fundamentada, sendo esta enviada ao Gestor do
PRORURAL, adiante designado por Gestor.

3. As propostas de decisões desfavoráveis são objecto de notificação aos interessados para
efeitos de audiência prévia nos termos do Código do Procedimento Administrativo, sendo
confirmadas ou revistas de acordo com os resultados dos procedimentos realizados.

Artigo 11.º

Decisão sobre os pedidos de apoio
1. A Autoridade de Gestão decide sobre os pedidos de apoio nos termos da alínea c) do n.º 5

da Resolução n.º 35/2008, de 5 de Março, após a recepção do respectivo parecer técnico e da
proposta de decisão, mencionados no n.º 2 do artigo anterior.

2. As decisões sobre os pedidos de apoio são submetidas a homologação do Secretário
Regional da Agricultura e Florestas, nos termos da alínea c) do n.º 5 da Resolução n.º
35/2008, de 5 de Março.

3. São recusados os pedidos de apoio que não cumpram os critérios de elegibilidade ou para
os quais não exista cobertura orçamental para assegurar o seu financiamento.
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4. As decisões são comunicadas aos interessados após a respectiva homologação.

Artigo 12.º

Prioridades na análise e decisão dos pedidos de apoio
Será dada prioridade na análise e na decisão sobre os pedidos de apoio à primeira instalação,

cujo plano empresarial preveja investimentos de natureza ambiental.

Artigo 13.º

Critérios de selecção dos pedidos de apoio
1. O controlo administrativo inclui a aplicação dos critérios de selecção, constantes do anexo

ao presente Regulamento e que dele faz parte integrante, sendo seleccionados para decisão
os pedidos que preencham todos os requisitos de elegibilidade e obtenham 55 valores pela
aplicação dos referidos critérios.

2. Os pedidos de apoio que não atinjam 55 valores após a aplicação dos critérios de selecção
ou em relação aos quais não exista cobertura orçamental são decididos desfavoravelmente.

3. Quando se verificarem restrições orçamentais, nos termos descritos nos n.ºs 5 e 6, do
artigo 9.º, os pedidos são ordenados por ordem decrescente da pontuação obtida pela
aplicação dos critérios de selecção e decididos por essa ordem até ao limite orçamental
previsto no aviso de abertura para apresentação dos pedidos de apoio.

4. Em caso de igualdade, os pedidos são ordenados em função da data da sua apresentação
com todas as informações e documentos exigidos, sendo submetidos a decisão de acordo com
a hierarquia definida e a dotação orçamental prevista na abertura dos períodos para a
apresentação dos pedidos de apoio

Artigo 14.º

Contratação
1. A atribuição dos apoios previstos neste Regulamento efectua-se ao abrigo de contratos de

financiamento escritos a celebrar entre o beneficiário e o Instituto de Financiamento da
Agricultura e Pescas, IP ou a entidade em quem este delegue esta função.

2. Após a recepção do contrato de financiamento o beneficiário dispõe de um prazo de 60
dias para a devolução do mesmo, devidamente firmado, e acompanhado, quando aplicável, da
documentação comprovativa do cumprimento de eventuais condicionantes exigidas.

3. Além de outras, é condicionante à contratação a situação regularizada perante a segurança
social e a administração fiscal, podendo esta condição ser confirmada pela Autoridade de
Gestão junto das autoridades competentes, mediante autorização concedida para o efeito.
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4. A não devolução do contrato ou dos documentos previstos no anterior, no prazo estipulado,
determina a caducidade de decisão de aprovação, salvo caso devidamente justificado e aceite
pela Autoridade de Gestão.

Artigo 15.º

Instalação e execução do plano empresarial
1. A instalação e o início da execução do plano empresarial só poderão ocorrer após a

apresentação do pedido de apoio, o que deverá suceder o mais tardar até 3 meses após a
data da celebração do contrato.

2. Em casos excepcionais e devidamente justificados, a Autoridade de Gestão, pode autorizar
a prorrogação do prazo estabelecido no nº anterior, no máximo duas vezes, não podendo o
período de prorrogação ser superior a um ano.

Artigo 16.º

Apresentação dos pedidos de pagamento
Os pedidos de pagamento são apresentados, por via electrónica, no portal do IFAP, IP,

(www.ifap.pt), devendo ser entregues ou remetidos por correio registado nos SDA’s, nos 30
dias seguintes, em duplicado (original e uma cópia), devidamente assinados e acompanhados
dos documentos exigidos, em duas fracções:

a) Primeiro pedido de pagamento, relativo à primeira fracção e correspondente a 75% do
valor do prémio, após a celebração do contrato de financiamento, da instalação e da
confirmação da posse de pelo menos 50% dos prédios rústicos que integram a exploração;

b) Segundo pedido de pagamento, relativo à segunda fracção e correspondente a 25% do
valor do prémio, após a conclusão da execução material dos investimentos previstos no plano
empresarial, ou, caso o plano empresarial não preveja a realização de investimentos, 24
meses após a celebração do contrato de financiamento, estando, em ambos os casos, a
respectiva concessão dependente da verificação, pela entidade gestora da medida, do
cumprimento daquele contrato

Artigo 17.º

Análise dos pedidos de pagamento
1. A DRACA procederá à análise dos pedidos de pagamento realizando controlos

administrativos, para verificar o cumprimento das obrigações e a sua elegibilidade.

2. Verificada a elegibilidade do pedido de pagamento, o pagamento é autorizado pela
Autoridade de Gestão, no prazo de 45 dias a contar da data de apresentação do pedido de
pagamento.
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Artigo 18.º

Pagamento aos beneficiários
O pagamento das ajudas é efectuado pelo IFAP, IP, ou pela entidade em quem este venha a

delegar esta função, nos termos das cláusulas contratuais.

Artigo 19.º

Controlos in loco
A atribuição dos apoios previstos neste regulamento, está sujeita, durante a vigência do

compromisso contratual aos controlos previstos nos artigos 27. e 28.º do Regulamento (CE) nº
1975/2006, da Comissão, de 7 de Dezembro de 2006 e no artigo 15º do Decreto Lei nº
37-A/2008 de 5 de Março.

Artigo 20.º

Exclusões
Em caso de incumprimento ou qualquer irregularidade detectada, nomeadamente no âmbito

dos controlos realizados, são aplicadas aos beneficiários as exclusões previstas no
Regulamento (CE) nº 1975/2006, da Comissão, de 7 de Dezembro de 2006.

Artigo 21.º

Acompanhamento dos planos empresariais
Os planos empresariais serão acompanhados e avaliados até ao seu termo, conforme

definido no nº 7 do artigo 4º, durante 5 anos após a data da assinatura do contrato de
financiamento, para verificar o seu cumprimento. O acompanhamento será efectuado com
base em vistorias às explorações, no mínimo duas vezes ao longo da sua execução, uma após
a assinatura do contrato e a última no termo do plano empresarial.

Artigo 22.º

Resolução e denuncia do contrato
1. O incumprimento das obrigações legais ou contratuais do beneficiário por facto que lhe

seja imputável, a verificação de qualquer irregularidade, bem como a inexistência ou a perda
de qualquer dos requisitos de concessão do apoio podem determinar a resolução unilateral do
contrato.

2. A resolução unilateral do contrato prevista no número anterior implica a reposição das
quantias recebidas pelo beneficiário.

3. Nas situações previstas no nº 1, bem como em caso de incumprimento por facto não
imputável ao beneficiário, ponderadas as condições concretamente verificadas na execução do
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projecto, a entidade contratante pode proceder à resolução do contrato sem exigir a reposição
das quantias já pagas.

4. Mediante requerimento dirigido à entidade contratante, o contrato pode ainda ser
denunciado por iniciativa do beneficiário, implicando a reposição dos apoios já recebidos.

5. Os termos e efeitos da resolução ou da denúncia do contrato, designadamente, a
obrigação de reposição de quantias já pagas ao beneficiário, são objecto de decisão da
autoridade de gestão, sob proposta da entidade contratante.

6. Se se verificar que um beneficiário prestou intencionalmente uma falsa declaração, será
excluído do apoio e fica obrigado a repor os montantes recebidos.

7. A reposição de quantias devidas nos termos dos números anteriores é realizada pelo
beneficiário no prazo de 30 dias contados da data da notificação, findo o qual são devidos juros
de mora sobre o montante devido

Artigo 23.º

Prazos
1. A homologação da decisão sobre o pedido de apoio pelo Secretário Regional da Agricultura

e Florestas, decorrerá no prazo máximo de 180 dias após a sua apresentação.

2. Os prazos previstos no presente Regulamento incluem os sábados, domingos e feriados.

3. Sempre que forem solicitados aos candidatos documentos ou informações em falta, os
prazos previsto no presente Regulamento, são suspensos até à apresentação dos mesmos.

Artigo 24.º

Apresentação de documentos
Todos os requerimentos e documentos inerentes aos pedidos de apoio deverão ser

apresentados nos SDA’s da respectiva ilha.

Artigo 25.º

Legislação subsidiária
Aos casos omissos no presente diploma aplica-se subsidiariamente o Regulamento (CE) n.º

1698/2005, do Conselho de 20 de Setembro de 2005, o Decreto-Lei n.º 37-A/2008 de 5 de
Março e demais legislação complementar.

Artigo 26.º

Disposições transitórias
1. São elegíveis, para efeitos dos apoios previstos no presente Regulamento, as instalações

de jovens agricultores que ocorreram antes da data da apresentação do respectivo pedido,
desde que sejam satisfeitas cumulativamente a seguintes condições:
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a) O pedido de apoio seja apresentado até 15 de Junho de 2009;

b) O candidato tenha mais de 18 e menos 40 anos na data da apresentação do pedido de
apoio;

c) A decisão de aprovação do pedido de apoio ocorra, no máximo, até 18 meses após a
instalação.

2. Nesta situação a homologação da decisão sobre o pedido de apoio, pelo Secretário
Regional da Agricultura e Florestas, decorrerá no prazo máximo de 90 dias após a sua
apresentação.

Anexo
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* Pontuações não cumuláveis

Só podem ser seleccionados para decisão favorável os pedidos de apoio que cumpram as
condições de elegibilidade definidas na legislação aplicável e cuja pontuação obtida com a
aplicação dos critérios de selecção seja igual ou superior a 55 pontos


